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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 188/2011

INDICAMOS ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, que, com os órgãos municipais competentes (Comissão do PRODEBE e os Departamentos de Desenvolvimento Econômico, de Arrecadação e Tributos e o Jurídico), a ADEBE - Agência de Desenvolvimento de Bebedouro, o SEBRAE – Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas e, visando o financiamento para o micro e pequeno empresário, também o Banco do Povo, forme uma comissão para analisar a Lei Complementar nº 128/2008 e a Lei nº 12.441/2011, objetivando, assim, estabelecer as alterações possíveis e necessárias para a atualização da nossa Lei Complementar nº 59/2008, que estabelece normas gerais conferindo tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, de que trata a Lei Complementar Federal nº 123/06, no âmbito do município.

Justificativa 

O Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte foi instituído na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a partir da alteração de dispositivos de outras Leis Federais (ordinárias e complementares), onde se estabeleceu no § 1º do Art. 77 do Capítulo “Disposições Finais e Transitórias”, que o Ministério do Trabalho e Emprego, a Secretaria da Receita Federal, a Secretaria da Receita da Previdência, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deveriam editar, em um ano, as Leis e demais atos necessários para assegurar o pronto e imediato tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e às empresas de pequeno porte. 

No nosso município passou a vigorar a Lei Complementar nº 59, de 31 de julho de 2008. Após essa data, contudo, passou a vigorar no âmbito nacional a Lei Complementar nº 128/2008, que - publicada no dia 19 de dezembro de 2008 - altera a Lei Complementar nº 123/2006 e as Leis nº(s) 8212 e 8213/1991, 10406/2002 (Código Civil) e 8029/1990, bem como a Lei nº 12441, de 11 de julho de 2011, que altera o Código Civil para permitir a constituição de empresa individual de responsabilidade limitada.

Quanto à Lei nº 12.441, por ser muito recente, a inclusão do novo artigo (Art. 980-A) constituindo a empresa individual de responsabilidade limitada e cuja vigência terá validade após 180 dias da sua publicação, pelo que percebemos, ainda não faz parte da Lei Complementar nº 123/2006, que, por sua vez, orienta a nossa a nossa legislação municipal (Lei Complementar nº 59/2006).

Quanto à Lei Complementar nº 128, alterou-se, revogou-se e acrescentaram-se vários dispositivos à Lei Complementar nº 123/2006, exigindo estudos imediatos para as eventuais atualizações necessárias na nossa Lei Complementar nº 59/2008. Eis alguns exemplos dessa necessidade: - no Art. 17 deve-se rever o prazo para baixa, de dois para três anos, bem como algumas condições posteriormente incluídas; - a forma diferenciada de concessão de benefícios para cada ramo de atividade no Art. 18; - o reconhecimento da figura do microempreendedor individual incluído no Art. 18-A, bem como a inclusão em outros dispositivos a ele relacionados na referida Lei Complementar. Enfim, o trabalho exige uma análise aprofundada para a devida atualização das nossas normas gerais conferindo tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte.

A realização dessa comissão se faz oportuna e necessária, inclusive, para que o Poder Executivo efetivamente aplique, na prática, o que reza a nossa Lei Complementar nº 59/2008, pois a falta dessa efetividade tem gerado frequentes reclamações dos micros e pequenos empresários, bem como, dos órgãos que os representam. Quanto ao Banco do Povo, que já vem muito bem se destacando entre outras instituições do nosso Estado, pode alavancar ainda mais as suas atividades com a aplicação do referido diploma legal, aliás, como está previsto no Art. 52 da Lei Complementar nº 59/2008. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de julho de 2011.
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